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Ponto 22: Pagamento com sub-rogação. Ponto 23: A imputação do pagamento. Ponto 24: O pagamento por remissão. 

- Pagamento com Sub-Rogação: figura entre as modalidades de pagamento. Em algumas legislações, é tratada como sucessão no crédito.

- A sub-rogação pessoal pressupõe pagamento.

- Sub-rogação pessoal – ocorre quando a dívida de alguém é paga por outrem. Pagando-a, o terceiro adquire o débito. Extingue-se a obrigação, mas o devedor não se libera porque passa a dever a quem a extinguiu, como se o credor tivesse cedido o crédito. 

Sub-espécies: sub-rogação legal. Caso taxativamente previstos: a) pagamento da dívida de devedor comum ao credor a quem competia direito de preferência; b) pagamento de credor hipotecário; c) pagamento de dívida por terceiro que possa por ele ser responsabilizado, sendo exemplos o fiador, o devedor solidário, o segurador.

                         Sub-rogação convencional: resulta de acordo de vontades entre credor e o terceiro que paga sem ser interessado no sentido em que a palavra é empregada na teoria do pagamento.

- Efeitos: liberatório e translativo. O devedor desobriga-se para com o credor primitivo, mas os direitos desse transferem-se para quem pagou.

- Com o pagamento, transferem-se para o sub-rogado todos os direitos de que desfrutava o primitivo credor.

- Imputação do Pagamento (Silvio Rodrigues, capítulo VI): - O problema surge quando o devedor tem para com o credor diversas dívidas, todas de coisas fungíveis entre si, todas vencidas e liquidas, não bastando o pagamento feito para extinguir todas elas.

- Rege-se diretamente por preceitos legais quando não resulta de acordo entre os interessados ou do devedor deixa de fazer a indicação que lhe cabe. A lei limita-se a declarar que a imputação se fará, em primeiro lugar, nas dívidas liquidas e vencidas e, entre estas, na que for mais onerosa (art. 352 e seguintes).

- Segundo Bevilácqua: “imputação em pagamento é a operação pela qual o devedor de vários débitos da mesma natureza, a um só credor, declara qual deles quer extinguir”.

- Requisitos: a) pluralidade de débitos; b) identidade de sujeitos; c) igual natureza das dívidas; d) possibilidade de a prestação oferecida resgatar mais de um débito.

Remissão da Dívida. O credor pode perdoar a dívida, extinguindo-se, por sua autoridade, o crédito.

Natureza jurídica: contratual ou de negócio jurídico unilateral.

É preciso que, para remir, possa dispor do crédito.

Pode ter caráter gratuito ou oneroso.

- Efeitos: extinção do crédito. Pode ser feita in rem, referindo-se ao objeto; ou in personam, valendo para determinada pessoa (obrigações solidárias).
Ponto 28: A novação. Ponto 29: Perdas e danos. Juros legais, correção monetária e outros institutos: dívidas em dinheiro e dívida de valor. 

NOVAÇÃO
Conceito: diz-se que há novação quando as partes criam obrigação nova para extinguir uma antiga. Assim, a novação é um modo de extinção de obrigações. Todavia, ao mesmo tempo que através dela a primitiva operação perece, uma nova surte, tomando seu lugar.
- É modo extintivo não-satisfatório. Decorre de um ato de vontade dos interessados, tendo, por isso, a natureza de um contrato liberatório.

- A doutrina moderna costuma exigir a diversidade substancial entre as duas dívidas, a nova e a anterior.

Requisitos: 



a) existência jurídica de uma obrigação – obligatio novanda



b) constituição de nova obrigação – aliquid novi


c) animus novandi: exige-se que o credor tenha intenção de novar. A exigência é compreensível. Ao aceitar a novação, renuncia ao crédito e aos direitos acessórios que o acompanham. Não precisa ser manifestado expressamente.
- A obrigação a ser novada deve ser válida. Não pode ser objeto de novação obrigação nula. Contudo, obrigações simplesmente anuláveis admitem-na.
- Deve ter existência atual. A dívida, prescrita, contudo, pode ser novada.
Espécies: 


- Novação objetiva: ocorre quando o devedor contrai com o credor nova dívida para extinguir e substituir a anterior. 



- Novação subjetiva: ocorre quando novo devedor sucede o antigo, ficando este quite com o credor.



- Novação ativa



- Novação passiva: ocorre de dois modos: 
- expromissão: o novo devedor contrai espontaneamente a obrigação que substitui a anterior;

- delegação: a nova obrigação é contraída por ordem do devedor de que se extingue. 


- Novação objetiva: a mudança pode ocorrer: a) no objeto principal da obrigação; b) em sua natureza (ex.: a obrigação pura passa a ser condicional); c) na causa jurídica.



- Exige-se que a mudança atinja a substância da obrigação, isto é, que a nova dívida seja incompatível com a sobrevivência da antiga. Não implicam novação a aposição de um termo ou sua eliminação nem a remissão parcial de uma dívida.



- Novação subjetiva: a novação subjetiva pela substituição do devedor pode ocorrer independentemente do seu consentimento e, até, contra sua vontade.

- Efeitos da Novação: o efeito fundamental da novação consiste na criação de uma obrigação para extinguir outra, a que substitui.


- Extingue os acessórios e garantias da dívida, sempre que não ocorrer estipulação em contrário.

PERDAS E DANOS

A indenização deve ser completa, abrangendo o damnum emergens e o lucrum cessans. O credor tem o direito a receber, além do que efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. O dano emergente é representado pela diminuição patrimonial, seja porque se depreciou o ativo, seja porque aumento o passivo. O lucro cessante é frustração da expectativa de ganho. 
- Limita-se a indenização às perdas e danos que forem conseqüência direta e imediata da inexecução. 

- Danos materiais – Danos morais

- Os juros legais: juro é o preço do uso do capital. Vale dizer, é o fruto produzido pelo dinheiro, pois é como fruto civil que a doutrina o define. Ele a um tempo remunera o credor por ficar privado de seu capital e paga-lhe o risco em que incorre de o não receber de volta.


- Juros compensatórios: são os frutos do capital empregado.



- Juros moratórios: constituem indenização pelo prejuízo decorrente do retardamento culposo.

7 - Ponto 32: Noção de caso fortuito e força maior. Ponto 33: Noções fundamentais sobre a liquidação das obrigações - Sistema especial de liquidação das obrigações - do concurso e das preferências dos credores. 

- Teoria do Inadimplemento. Verifica-se o inadimplemento quando o devedor não cumpre a obrigação, voluntária ou involuntariamente.

- Não se confunde com a mora, que representa apenas o retardamento do pagamento.
- Pode decorrer de fato imputável ao devedor (inexecução culposa) ou por evento estranho à sua vontade, que determine a impossibilidade de cumprir.

- Inadimplemento culposo. Vincula-se à teoria da culpa contratual, pressupondo a existência de um contrato. A dita culpa aquiliana, por sua vez, vincula-se a uma responsabilidade delitual.
- Pressuposto da culpa é a imputabilidade do devedor. 

- Inadimplemento fortuito. O adimplemento da obrigação pode ser obstado por fato não-imputável ao devedor. Deve se tratar de impossibilidade superveniente, pois se for originária a relação obrigacional será nula.
- Impossibilidade. Conceito lógico ou 

                                Conceito jurídico: a) impossibilidade jurídica stricto sensu, que é aquela obstada por proibição legal;
                                                                   b) inexigilidade econômica;
                                                                   c) inexigibilidade psíquica ou moral. Excessivo risco pessoal ou intolerável constrangimento moral.
Espécies: objetiva (vale para todas as pessoas) ou subjetiva (diz respeito, pessoalmente, ao devedor).
 

- Definitiva e temporária.

 

- Total ou parcial.

Caso fortuito.  
Envolve a presença de dois elementos: a) subjetivo, representado pela ausência de culpa; b) objetivo, constituído pela inevitabilidade do evento. Não significa imprevisibilidade.
Caso fortuito – vincula-se a um impedimento relacionado com a pessoa do devedor ou com sua empresa (ex.: moléstia ou defeito em sua fábrica), enquanto a força maior advém de um acontecimento externo (ordem de autoridade, fenômenos naturais ou ocorrências políticas) (Agostinho Alvim).
